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Processo no 10640-000.934/91-99

Sessao de i	 01 de dezembro de 1992 	 ACORDO Ne 201-60.692
Recurso no:	 98.456
Recorrentet	 PADARIA E CONFEITARIA PROGRESSO LTDA.
Recorrida	 DRF EM JUIZ DE FORA - MG

DCTF entrega desse documento a destempo, desde
que espontaneamente, nao importa na imposiçao da
penalidade prevista no art. 11 do Decreto-Lei ng
1.969/82, ex-vi do disposto no art. 132 do CTN.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por PADARIA E CONFEITARIA PROGRESSO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C0mara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso. Ausentes es Conselheiros FENRIOUE NEWS DA

• SUMA e DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO

- Sala das SessUes, eth 04 de dezembro de 1992.
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* PUNI	 SFRJZ A DA	 „Pro curadora-Represen tan t. e
da	 z cl a Na c ml

VISTA EM SESSA-0DE:	 ia)	 r iM	 1993L M
*VISTA em 26/03/93, ao Procurador da Fazenda Nacional,

Dr. ARN15 CAETANO DA SILVA, ex-vi da Portaria PGFN n(2 177, DO 	 de
22/03/93.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros,
SERGIO GOMES VELLOSO, sELAA SANTOS sALnmo WOUUCZAK, ANTONIO
MARTINS CPSTF1 O BRANCO e SARAM LAFANF.TE NOBRE FORMIGA (Suplente).
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Recurso no u	 88.456
Acórd eCo no... .,.	 .,..	 201-68.692
Recorreu te'	 PADARIA E: CONFEITARIA PROGRESSO LTDA.
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• Trata-se	 de recurso tempestivo	 (fl.	 12/21)
interwpsto pela Empresa em referencia, ora Recorrente, contra a	 .
Decisáo de fls. 11/14 que manteve . o lançamento de ofício de fls.
05, para imposiçáo de multa prevista nos parágs. 2p, 3p e dp do
art. fl. do Decreto-Lei np 2.065/23, no montante equivalente a
173,00 EFFNE, por entrega a destempo, porêm espontaneamente, da
DCTF relativa ao mes de deíembro de 1990.

O Recorrente sustenta, em resumo abreviado, que a
penalidade em tela foi instituída por Instrufle Normativa. Por
fim diz a Recorrente, que tratando-se de penalidade aplicável ao
descumprimento de obrigaço acessória, a respcmsabilidade por
essa infra40 6 excluída pela denúncia espontanea (árt. 138 do
Clfl). E, na hipótese, a Recorrente, fez entrega do rdferido
docíímento, DCTF, referente ao mOs de dezembro de 1990, em abril
de 1990, antes de qualquer procedimento fiscal com vistas á
omiss"ão focalizada-

A Decise Recorrida está assim CiMA4 tcMja2

"Cabível, nos casos em que o contribuinte.
apresentou a DCW fora do oraao regulamentar, a
aplicaçáo da muJta previstá no subitem 6.1, alíncsk

do Anexo Il da Instruçáo Normativa SRF no
120/89."

E: o relatório. 	
t\
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR LIMO DE: AZEVEDO MESQUITA

A Recorrem te„ como o demonstraram' os autos e O
reconhece a DeLiso Recorrida, entregou a DOTE relativa 0.D mes de
dezembro de 1990, fora da prazo regulanentar, mas antes- de
qualquer proc~newto de ofício da flepartifle fiscal.

E	 matéria,	 portanto,	 bGm	 conhecida	 deste
Colegiada.

Assim sendo, adota como raz ges de decidir as do
voto do Acórdão n2 201-68.118, em que fui relatar, yerblsN

Este Colegiada, reiteramlmmwite. tem entaudido
que a hipótese caracteriza a denúncia espontãnea
de que trata o art. 138 do Cill„ em que a
responsabilidade pela infração é excluída. Sendo
Lei Complementar a sua norma tem ascendencia sobre
a legislaflo ordinaria (Decreto-Lei n2 1.968/82)
que, ao meu entender, disa sobre a. aplicação da
pena aos que WalL entregam a referido documento
fiscal e contemplando, ainda, sitL‘a0o com a
redução da, 50% da riulta. aos que notificados pela
amtnridade fiscal fazem entrega daquele docmffiento

ino prazo que lha Ó. assinada.

Os decis. órdos deste, Colegiada emanados de
AO bas as Camaras, s .so inui~ce:;.. A guisa de
ílustra0o citamos os Acord'es de nos 202r.04.778,
201-67.113, 201-67.166 e 201-67.503.

As poucas dissensCes havidas, acerca	 cia.
exclusão	 ou	 não da penalidade	 na	 entrega
esponUMea da DOTE fera do prazo, centram-se no
entendimento de UMA corrente respeltavelp	 no .
sentido de que a excludente da responsabilidade.
por infraçffes A legislaço fiscal, pela denúncia
espnn .tAnea, se restringe às multas ditas
punitivas, nL:to alcançando aquelas de natureza
moratória, na qual se enquadraria a multa em foco.

.
O	 ilustre	 Fdesidenté	 deste	 Colegiada.

Conselheiro ROBERTO 2ARBOSA DE: CASTRO, no voto que.
figit-lMNY:n ta	 (-.)	 Acórd a' o	 E. 	 201-68.062,	 bem
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' Acórd'ão npti	 201-.68.692

demonstrou, às compleLms„ que a. penalidade pelo
descumprimento do prazo de . ri I!.{: da DETF, tem
natureza. puramente punitiva e n1Ye morotóráa ou
compensatória, por 1%50 que está alcançado waloe.
benefícios da çspolitima:ifiatle prescritos no art.
139 do Clii -- norma de hierarquia complementar à

1:; 1: 	 e, portanto, n110 revogada	 pela
lcKyis 1 o ç?(o 	 que rege a matéria.'

Isto pos.to, na esteira do entendimento deste
Colegiada já manifestado por mim em diVer1505 julgados (vide, por'
e X emplo, Aceird2(o np 201-67.443 e 201-68.062), voto no oentido de
dar provimento ao ria(nu,so..

Sala cl ao Ef_tiffts, em 04 de dezembro de 1992,

1--
LANO Dl AZ)yí..__ . -DUL1 TA
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